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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de Serviço: 105/2018
Período: 01/01/2018 a 31/05/2018
Equipe de Auditoria: Fred Santana Sampaio (Gerente de Auditoria), Homero Faria

da Matta Dourado e Maria das Graças Barros de Santana.

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde (SUVISA)
Natureza jurídica: Órgão da Administração Pública Direta
Endereço: 4ª Avenida 400, Plataforma 6, Lado B,  Centro Administrativo da 

Bahia - CEP 41.750-300.
Dirigente máximo:Rivia Mary de Barros 
Cargo: Superintendente
Período: a partir de 03/07/2017

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 149/2017, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2018, e
com o Ato nº 076, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício, e de
acordo com a Ordem de Serviço n.º 105/2018, expedida pela 2ª Coordenadoria de
Controle  Externo,  foi  realizada  a  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira, relativa ao período de 01 de janeiro a 31 de maio de 2018,
da Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde (SUVISA), da Secretaria de
Saúde do Estado da Bahia (SESAB).

O trabalho teve por objetivo fundamentar opinião sobre a regularidade da execução
orçamentária, financeira e patrimonial no período informado.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e com
as Normas Brasileiras de Auditorias do Setor  Público (NBASP),  compreendendo:
planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da
observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas financeira, patrimonial e jurídica.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

 levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

 conferência de cálculos;
 exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
 exame dos processos de pagamentos;
 verificação física nos bens permanentes em almoxarifado e a sua localização

nos diversos setores da Unidade.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição da República Federativa do Brasil;
• Constituição do Estado da Bahia;
• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  –  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal

(LRF)  -  Estabelece  as  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a
responsabilidade na gestão fiscal;

• Lei Complementar Federal nº 141/2012 – Regulamenta o parágrafo 3º do art.
198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem
aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em
ações e serviços públicos de saúde e dá outras providências;

• Lei Federal nº 8.080/1990 - Institui o Sistema Único de Saúde (SUS);
• Lei Federal nº 8.245/1991 - Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e

os procedimentos a elas pertinentes;
• Lei nº 8.666/1993 – Estatui normas para licitações e contratos administrativos;
• Lei Estadual nº 3.982/1981 – Código Sanitário do Estado da Bahia;
• Lei  Estradual  nº  6.677/1994  -  Dispõe  sobre  o  Estatuto  dos  Servidores
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

Públicos Civis do Estado da Bahia, das Autarquias e das Fundações Públicas
Estaduais;

• Lei Estadual nº 9.433/2005 – Dispõe sobre licitação, contratação e alienação
no âmbito estadual;

• Lei Estadual nº 2.322/1966 – Disciplina a administração financeira, patrimonial
e de material do Estado da Bahia;

• Decreto Estadual nº 181-A, de 09/07/1991 - Dispõe sobre o processamento
de despesas de exercícios encerrados e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 13.169/2011 -  Dispõe sobre a concessão de diárias no
âmbito da Administração Pública direta,  autárquica e fundacional do Poder
Executivo Estadual, e dá outras providências;

• Manual  de  Gestão  de Material  em Almoxarifado  na  Administração  Pública
Estadual-2015, da Secretaria de Administração do Estado da Bahia (SAEB);

Na realização da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo dos
exames, mas não se obteve, na sua totalidade, as justificativas e esclarecimentos
requeridos pela auditoria aos responsáveis pela administração da SUVISA.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira, referente ao período de 01/01/2018 a 31/05/2018,  são apresentados a
seguir os achados e fatos significativos observados pela Auditoria.

5.1 Área orçamentária, financeira e patrimonial

5.1.1 Execução orçamentária e financeira

De acordo com o Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do
Estado da Bahia (Fiplan),  no período de 01 de janeiro a 31 de maio de 2018, a
SUVISA  registrou  execução  orçamentária,  exclusivamente,  no   Programa  de
Governo  200  (“Saúde  Mais  Perto  de  Você”),  no  montante  de  R$2.963.400,38,
provenientes  da  Fonte  130  - Recursos  Vinculados  Transferências  SUS  -  BL
Vigilância em Saúde e destinados à manutenção das atividades da Superintendência
de Vigilância e Proteção da Saúde. Na sequência, apresenta-se o detalhamento da
execução orçamentária da SUVISA, discriminado por elemento de despesa.

TABELA 1 – Execução da despesa da SUVISA por elemento de despesa
Em R$

Elemento de Despesa
Valor

Empenhado
Valor Liquidado

Execução
(%)

Valor
Pago

14 - Diárias 24.424,50 24.368,50 3,40 23.066,50
30 - Material de Consumo 69.430,44 40.127,53 5,59 40.127,53
33 – Passagens e Despesas com Locomoção 88.696,03 69.018,44 9,62 67.686,15
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

Elemento de Despesa
Valor

Empenhado
Valor Liquidado

Execução
(%)

Valor
Pago

36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 2.162,00 2.162,00 0,30 2.162,00
39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 169.111,67 111.849,61 3,77 111.849,61
52 – Equipamentos e Material Permanente 2.532.243,22 392.663,26 54,72 392.663,26
92 - Despesas de Exercícios Anteriores 77.332,52 77.332,52 10,78 77.332,52

Total 2.963.400,38 717.521,86 100,00 714.887,57
Fonte: Demonstrativo de Execução da Despesa - Janeiro a maio/2018 - Fiplan.

Observa-se que o maior volume de gastos ocorreu no elemento 52 (R$392.663,26),
representando 54,72% do total  liquidado,  sendo que,  daquele  montante,  89,30%
(R$640.773,55) se concentrou em 12 pontos de alocação de recursos (credores),
como demonstrado a seguir:

TABELA 2 – Principais pontos de alocação de recursos da SUVISA
R$

Nº Principais Credores Externos Valor Liquidado
1 Login Informática Comércio e Representação Ltda. 311.689,12
2 União Patrimonial Ltda. 72.435,16
3 Webtrip Agência de Viagens e Turismo Ltda. 62.686,15
4 Lupe Indústria Tec. de Equip.P/Laboratório Ltda. 57.008,00
5 Bahia Graf Ltda – ME 29.200,00
6 Outset Comércio e Importação de Equipamentos P/ Lab. Ltda. 23.700,00
7 FS Comércio e Serviços EIRELI - EPP 20.990,00
8 CDLJ Publicidade Ltda. 19.340,28
9 Condomíinio Edifício Empire Center 15.281,00
10 Italbrás Indústria e Comércio de Movéis de Aço Ltda. 10.598,00
11 Vinícius Chaves dos Santos 9.855,84
12 N P Eventos e Serviços Ltda. 7.990,00

Total: 12 Maiores Pontos de Alocação 640.773,55
Total: Demais Credores 76.748,31

Total: SUVISA 717.521,86
 Fonte: Fiplan/Mirante – janeiro a maio de 2018.

Com base nos critérios de materialidade, risco e relevância, além de fatores relaciona-
dos à fragilidade ou inadequação dos controles internos, selecionou-se para exame
as despesas com diárias, material de consumo, passagens e despesa com locomoção,
prestação de serviços – pessoa jurídica, equipamento e material permanente e despesas
de exercícios anteriores, realizadas no período de janeiro a maio de 2018.

Assim, a partir da identificação das despesas destacadas, selecionou-se para exame
32 processos de pagamento, em base de teste, que representaram 85,06% das des-
pesas efetuadas no período, sendo analisadas ainda as despesas decorrentes de situa-
ções merecedoras de atenção, detectadas no transcurso dos trabalhos de auditoria.
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5.1.2 Despesas com Locação de Imóvel sem Respaldo Contratual

Dos  exames  financeiros  realizados,  com  base  nos  processos  de  pagamento,
constatou-se  a  ocorrência  de  despesas  com  locação  de  imóveis  sem  o  devido
amparo  contratual,  haja  vista  que  embora  o  prazo  de  vigência  do  contrato  nº
029/2009,  firmado  com a  empresa  União  Patrimonial  Ltda.,  tenha  se  encerrado
desde o dia 13/04/2016, o imóvel, objeto da locação, continuava sendo utilizado pela
Diretoria de Informação em Saúde da SUVISA (DIS/SUVISA), conforme informações
extraídas  do  processo  de  consulta  nº  0300160005525,  encaminhado  pela
Coordenação de Gestão de Contratos da SESAB à Procuradoria Administrativa da
Procuradoria-Geral  do  Estado  (PGE),  para  fins  de  obtenção  de  parecer  jurídico
sobre a prorrogação de prazo do mencionado contrato.

A  SUVISA,  por  sua  vez,  às  fls.  161/162  do  aludido  processo,  aponta  como
justificativa para continuidade da locação, a relevância dos serviços desenvolvidos
por aquela Diretoria, bem como a falta de alternativa de utilização de outro local, por
estarem pendentes de uso, por necessidade de reforma, três imóveis disponíveis no
Sistema de Controle  de Bens Imóveis do Estado (SIMOV),  conforme informação
prestada pela Superintendência de Patrimônio (SUPAT) - SAEB, cujos “Relatórios de
Vistoria de Imóveis” encontram-se acostados ao presente feito às fls. 49/67.

Diante  dos  fatos  e  documentos  trazidos  aos  autos,  a  Procuradoria  emitiu  dois
relatórios,  em  10/01/2017  e  03/08/2017,  com  recomendações  e  providências  a
serem adotadas pela SESAB, conforme informações às fls. 170/172 e 196/197, que,
em  resumo,  orienta  a  Secretaria  quanto  às  medidas  a  serem  adotadas  para
resolução do problema, sem ônus para a Administração Pública, não obstante tenha
permitido a continuidade da utilização, pela Diretoria de Informação, do imóvel objeto
do contrato nº 029/2009.

Contudo, verificou-se, dos exames dos autos, a ausência de documento subscrito
pelo Secretário  de Saúde,  “elencando as razões que levaram a administração a
optar  pela  rescisão  amigável”,  conforme  exigência  contida  no  supramencionado
parecer da Procuradora, que também sugeriu à SESAB providenciar a celebração,
com o contratado, de um termo aditivo de distrato, adotando o modelo anexo ao
referido parecer, ressaltando, ainda, a importância de a Secretaria inserir a cláusula
de quitação plena de todos os débitos da contratante com a contratada, conforme
registrado às fls.196/198, termo este não elaborado pela Secretaria.

Assim,  cabe  registrar  o  tempo  excessivamente  dilatado  em  que  tal  vínculo
extraordinário  vem  se  mantendo,  quando  se  toma  como  referência  a  data  de
extinção do contrato (13/04/2016), até o momento do levantamento efetuado pela
auditoria (julho/2018), observando-se o período de dois anos e três meses, o que é
relevante, considerando-se tratar de uma situação provisória, como admite a própria
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SUVISA,  ao  informar,  às  fls.  180  do  processo  que  não  tinha  mais  interesse  na
prorrogação do Contrato nº 029/2009, necessitando “ [...] de permanência no imóvel
no prazo máximo de 90 dias”, além do que a continuidade da ocupação do imóvel,
sem a celebração de um novo contrato, contraria regra legal, estabelecida no artigo
56, § único, da Lei Federal nº 8.245/1991, in verbis:

Art. 56. Nos demais casos de locação não residencial, o contrato por prazo
determinado  cessa,  de  pleno  direito,  findo  o  prazo  estipulado,
independentemente de notificação ou aviso.

Parágrafo único.  Findo o prazo estipulado, se o locatário permanecer no
imóvel  por  mais  de  trinta  dias  sem  oposição  do  locador,  presumir-se-á
prorrogada  a  locação  nas  condições  ajustadas,  mas  sem  prazo
determinado.

Além disso, destaca-se a não adoção, pela SESAB, da recomendação feita pela
Douta Procuradoria quanto à celebração de Termo Aditivo de rescisão, visando dar
segurança  jurídica  à  continuidade  da  locação  do  imóvel,  a  fim  de  respaldar  os
pagamentos  efetuados  à  empresa  União  Patrimonial  Ltda.,  como  previstos  nos
artigos 126,128,131 e 133 da Lei de Estadual nº 9.433/2005.

Diante do exposto,  constatou-se que a Secretaria  de Saúde e a SUVISA deram
continuidade ao Contrato nº 029/2009 sem observar as recomendações feitas pela
PGE,  ensejando,  assim,  pagamentos  à  mencionada  empresa,  até  a  data  de
encerramento dos trabalhos desta auditoria, em 10/08/2018, sem a devida cobertura
contratual, contrariando a Lei de Litações e Contratos nº 9.433/2005 e a Lei Federal
nº  8.245/1991,  que  dispõe  sobre  as  locações  dos  imóveis  urbanos  e  os
procedimentos a elas pertinentes.

Questionada,  por meio da solicitação nº HFMD 04/2018, de 24/08/2018, a gestora,
por intermédio do Ofício SUVISA nº 81/2018, de 29/08/2018, requereu a dilação do
prazo  de  resposta  por  mais  dez  dias  para  apresentar  os  esclarecimentos,
informações  e  documentações  comprobatórias  que  se  fizerem  necessários,
solicitação  atendida  conforme  Ofício  nº  003/2018,  de  04/09/2018,  desta
Coordenadoria, com prazo contado a partir da data de aceitação.

Assim,  por  meio  do  Ofício  SUVISA  nº  88/2018,  de  11/09/2018,  a  Gestora
encaminhou  os  esclarecimentos,  acompanhados  de  cópias  dos  documentos
integrantes  do  processo  administrativo  n°  0300180577746,  ora  anexado  a  este
Relatório (Anexo 1), instaurado no âmbito da Coordenação de Controle Interno (CCI)
da SESAB e endereçado ao Gabinete do Secretário da Saúde (GASEC), o qual, em
suas  fls.  64,  informa  sobre  a  reunião,  em  13/09/2018,  entre  os  representantes
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daquelas  unidades,  quando,  na  oportunidade  foi  emitido  o  despacho  do
Coordenador de Controle Interno, dirigido à superintendente da SUVISA, cujo teor se
transcreve na sequência

[…]

foi recomendado que a SUVISA informe, no Ofício a ser encaminhado ao
TCE (fls. 10 -15), as providências já adotadas para que seja firmado termo
aditivo com efeito retroativo, com número de processo administrativo para tal
fim,  considerando  a  inexistência  de  data  para  finalização  das  obras  no
Instituto Médico Legal...

[…]

Por fim, e como até presente, ainda não finalizadas as obras no Instituto
Médico Legal e, “pela inexistência de uma data em definitiva” para execução
de  todo  projeto,  esta  SUVISA  estará  adotando  todas  as  providências
necessárias para que seja firmado termo aditivo com efeito retroativo”.

À fl. 64, despacho do Coordenador de Suporte Operacional CSO/SUVISA,
em 13/09/2018, com o seguinte teor:

À Coordenação do Controle Interno – CCI/GASEC

Sr. Coordenador,

Em atenção ao  despacho constante  dos  autos  à  fl.  64,  esclarecemos a
V.Sa.,  que  teve  como  objeto,  prorrogação  do  prazo   do  contrato  nº
029/2009,  referente  a  prestação  de  serviços  de  Aluguel  (Contato  de
Locação  Predial  para  Fins  não  Residencial),  cujo  prazo  de  vencimento
“expirou  em  13/04/2016”,  foi  encaminhado  a  Diretoria  Geral  –  DG  –
Coordenação de Contratos,  para ciência  e  para que seja  firmado Termo
Aditivo  com  efeito  retroativo,  em  atendimento  as  recomendações  da
Procuradoria Geral do Estado – PGE. (fl. 65)

Em sua manifestação sobre o fato, a Gestora ratifica a falha apontada pela auditoria,
informando já terem sido adotadas as providências para celebração do Termo Aditivo
ao Contrato nº 029/2009, de forma a atender às recomendações do GASEC e da
CCI/SESAB, em cumprimento ao parecer da PGE e à legislação pertinente.

5.1.3 Irregularidades na Concessão de Diárias e Passagens a Servidor

Dos exames dos processos de pagamento, relativos a passagens aéreas e diárias,
em nome da servidora Renata Tannous Sobral de Andrade, matrícula 19543608-5,
com a finalidade de participar  de  um curso  de doutorado em Saúde Pública na
Universidade  de  São  Paulo  (USP),  verificou-se  que,  no  período  sob  exame,  a
mencionada  servidora  concentrou  um  percentual  significativo  dos  gastos  totais
realizados pela SUVISA com aquelas rubricas, ou seja, R$14.808,81, equivalente a
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28% do montante de R$52.902,31, distribuído em 07 processos de pagamento de
passagens aéreas, no valor de R$9.716,81, ao qual se somaram R$5.092,00 em
diárias.

Não obstante a relevância da despesa, não se verificou, nos processos, a devida
motivação administrativa para a concessão das diárias e passagens, além do que as
solicitações  e  comprovações  das  diárias  não  apresentavam  as  assinaturas  da
servidora, bem como não constavam dos autos os relatórios da doutoranda sobre as
atividades desenvolvidas e a declaração da universidade sobre sua frequência e
participação no curso, embora tais documentos sejam de apresentação obrigatória,
conforme  determinação  contida  nos  arts.  01  e  13  do  Decreto  Estadual  nº
13.169/2011,  a  seguir  transcritos,  que  dispõe  sobre  a  concessão  de diárias  aos
servidores públicos civis.

Art. 1º - Os servidores públicos civis e os agentes políticos da administração
direta, das autarquias e das fundações do Poder Executivo Estadual que,
em  caráter  eventual  ou  transitório,  e no  interesse  do  serviço,  se
deslocarem da sede onde têm exercício para outro ponto do território
nacional ou para o exterior, farão jus, além do transporte, à percepção de
diárias,  para  atender  às  despesas  com alimentação  e  hospedagem,  de
acordo com as disposições deste Decreto.

Art. 13 - O beneficiário de diárias deverá apresentar ao superior hierárquico,
até o quinto dia após seu retorno à sede onde tem exercício,  relatório
circunstanciado  da  execução  do  serviço  de  que  foi  incumbido  ou
comprovação de sua freqüência (sic) e participação em evento para o
qual tenha sido designado, contendo: (grifo da auditoria)

I - o dia e a hora da partida e chegada à sede;
II - o local para onde se deslocou e o número de dias que permaneceu
fora da sede;
III - a quantidade de diárias percebidas, o valor unitário e a importância
total;
IV - o número do processo de concessão das diárias e o do empenho da
despesa;
V - o saldo a receber ou o valor restituído ao erário estadual.
VI - comprovante de passagem, em caso de deslocamento via terrestre,
marítima ou aérea; (Inciso VI acrescido pelo art. 4º do Decreto nº 16.220, de
24 de julho de 2015).
[...]
§ 2° - A falta de apresentação da documentação mencionada no parágrafo
anterior  configurará  a  não-comprovação  da  viagem,  ficando  o
beneficiário impedido de receber novas diárias por antecipação, cumprindo-
lhe  devolver  aos  cofres  públicos  os  valores  referentes  às  diárias  e
passagens recebidos. (Grifo da auditoria)
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Ressalta-se ainda que a referida servidora era lotada no Hospital Geral de Camaçari,
onde exercia suas atividades funcionais cumulativamente com o curso de doutorado
e, mesmo assim, não se verificou, nos autos, a sua liberação para que realizasse as
viagens para São Paulo, como também não consta dos processos de pagamento,
documentação  que  demonstre  a  compensação  de  horários  naquele  Hospital,
conforme exige o art. 114, da Lei Estadual nº 6.677/94, a seguir transcrito:

Art.  114  -  Poderá  ser  concedido  horário  especial  ao  servidor  estudante,
quando  comprovada  a  incompatibilidade  do  horário  escolar  com  o  da
repartição, sem prejuízo do exercício do cargo.
Parágrafo  único  -  Para  efeito  do  disposto  neste  artigo,  será  exigida  a
compensação de horários na repartição, respeitada a duração semanal do
trabalho.

Além disso, embora o Parecer PGA 04-05/2014, da Procuradoria-Geral do Estado, a
seguir  apresentado,  ao  normatizar  o  tema,  determine  a  necessidade  de
apresentação do pedido de autorização, a ser formulado por Procurador do Estado,
para que o servidor frequente curso de especialização, estando no efetivo exercício
do cargo, não consta dos processos examinados o referido ato autorizativo.

CURSO –  FREQUÊNCIA.  Autorização  para  frequentar  curso.  Pedido  de
autorização,  formulado  por  Procurador  do  Estado,  para  freqüentar  (sic)
curso  de  especialização,  mantendo-se  no  efetivo  exercício  do  cargo.
Aplicação do art. 114, da Lei nº 6.677/94, por interpretação extensiva.
Parecer PGA-04-05/2004 -Sonia Maria Teixeira Campello

Apesar da singularidade do fato, sendo o único caso verificado na SUVISA em que
se adotou tal procedimento, deve-se esclarecer sua motivação, haja vista que os
atos normativos que regem a matéria  exigem a observância de certos requisitos
como condicionantes para a concessão de benefícios ao servidor estudante.

Assim, em resposta à Solicitação nº HFMD 03/2018, a gestora, por meio do Ofício
SUVISA  nº  89/2018,  de  12/09/2018,  encaminhou  os  esclarecimentos,
acompanhados de cópias de documentos integrantes do processo administrativo n°
0300180521465, instaurado no âmbito da SUVISA, e ora anexado a este Relatório
(Anexo 2), por meio dos quais a Superintendente apresenta seus esclarecimentos e
justificativas, como adiante apresentados:

[…]

Dos Esclarecimentos e Justificativas

Em atendimento a constatação alusivo ao item 1.1 acima, esclarecemos que
já foram anexados aos autos dos processos, os seguintes documentos:

1.  Formulários  de  Comprovações  de  Diárias  emitidos  pelo  Sistema  de
Gestão de Diárias, da Diretoria de Modernização Administrativa – DMA, da
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Secretaria  da  Saúde  do  Estado  contendo  datas  e  horas  das  partidas  e
retornos à SEDE, quantitativos das diárias percebidas e utilizadas, etc, em
cumprimento ao Art. 13, do Decreto Estadual nº 13.169/201;
2. Relatórios Circunstanciados das Atividades desenvolvidas no Doutorado
da Servidora Renata Tannous Sobral de Andrade;
3. Declarações emitidas pela Universidade de São Paulo – USP, Faculdade
de  Medicina  atestando  a  matrícula,  participação  e/ou  frequência  da
Servidora no curso;
4. Cópias dos comprovantes/bilhetes das passagens; e outros

[…]
1. cópia da “FICHA DO ALUNO' emitida pela Universidade de São Paulo –
USP, Faculdade de Medicina, contendo: nomes das disciplinas trabalhadas,
inícios e términos, carga horária, créditos, frequências, conceitos (notas) e
situações;
2. Declaração emitida pela Universidade de São Paulo – USP, Faculdade de
Medicina,  datada  de  29  de  agosto  de  2018,  atestando  a  matrícula  da
Servidora  Renata  Tannous  no  Curso  de  Doutorado,  frequências  e
aquisições  de  créditos  necessários  para  os  dias  e  períodos  do  primeiro
semestre de 2018; e
3.  Justificativa  Administrativa  que  motivou  o  ato  do  benefício  dos
pagamentos das diárias e passagens concedidas à Servidora, observância
aos princípios da razoabilidade, da prudência, impessoalidade e isonomia.

[…]
Por fim...
….  roga  pelo  acolhimento  dos  esclarecimentos,  das  justificativas  e
documentações.

Em despacho do Coordenador de Controle Interno, à fl. 222, datado de 14
de  setembro  de  2018,  à  Superintendência  de  Vigilância  e  Proteção  da
Saúde – SUVISA, DRª Rívia Barros,

Ao cumprimentá-la cordialmente,  retornamos o presente expediente após
análise  realizada  com  base  no  Check  List  recomendado  na  Orientação
Técnica da Auditoria Geral do Estado Nº 04/2015 (Concessão de Diárias).
Para encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado.
Na oportunidade,  recomendamos que  sejam observados os  itens  abaixo
elencados:

• Processo nº 0300180004452 – relatório da doutoranda apresentado
no  dia  04/03/2018.  Data  posterior  ao  recomendado  pela  OT  nº
04/2015.

• Processo nº 0300180091568 – relatório da doutoranda sem data.
• Processo  nº  00300180092068  -  relatório  da  doutoranda

apresentado  no  dia  24/04/2018.  Data  posterior  ao  recomendado
pela OT nº 04/2015.

• Processo nº 0300180091568 – relatório da doutoranda sem data.
• Inexistência das assinaturas da doutoranda em alguns documentos

apresentados.
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A prática adotada pela SUVISA denota o descumprimento  de norma de controle
interno, evidenciada pela ausência de documentação necessária ao processamento
de tais despesas, com inobservância, inclusive, à Orientação Técnica nº 04/2015 da
AGE no que diz respeito à concessão de diárias à servidora. 

Enfim, ao prestar os esclarecimentos, a gestora ratifica o apontamento, ao tempo em
que encaminha,  de forma intempestiva,  documentos que já  deveriam compor os
aludidos  processos  de  pagamento  de  diárias  e  passagens,  contendo,  inclusive
algumas  irregularidades,  como  antes  apontado  pelo  próprio  Controle  Interno  da
Sesab, não sanando, desta forma, as falhas indicadas, cabendo ressaltar ainda que
a gestora não se manifestou quanto ao questionamento sobre a compensação de
horários da servidora, o que mantém inalterado o achado ora relatado.

5.1.4 Pagamento Indevido de Despesa

A SUVISA,  por  meio  do  Processo Administrativo  nº  0300180142529,  referente  à
Inexigibilidade nº 01/2018, contratou a Associação Brasileira de Pós-Graduação em
Saúde  Coletiva  (Abrasco),  objetivando  o  pagamento  das  inscrições  de  100
servidores da SESAB no 12º Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva, realizado na
cidade do Rio de Janeiro, no período de 26 a 29 de julho de 2018, ao custo de
R$47.500,00, 

No intuito de verificar a execução da despesa, a auditoria emitiu a Solicitação nº
HFMD 05/2018, datada de 04/09/2018,  requerendo à SUVISA informações sobre a
participação dos servidores no referido Congresso, destacando-se as seguintes: 

• relação  dos  servidores  participantes  do  referido  evento,  contendo  os
seguintes  dados:  nome  completo,  CPF,  cargo,  lotação  e  quantidades  de
diárias concedidas;

• cópias das comprovações das diárias e passagens; e
• cópias dos certificados do evento.

Em  resposta,  a  gestora  encaminhou,  via  correio  eletrônico,  de 20/09/2018, a
documentação solicitada, sendo que, do exame do material apresentado, constatou-
se, com base em planilha anexa ao processo, que apenas 12 servidores da SUVISA
participaram  do  mencionado  congresso,  sendo  identificados,  ainda,  a  partir  de
pesquisa realizada no sistema de Observações das Contas Públicas  (Mirante)  a
participação de mais 48 servidores de outras unidades da Sesab, totalizando 60
integrantes presentes ao evento.

Neste caso,  restou evidenciado que o valor  contratado  de R$47.500,00,  embora
pago, não foi totalmente utilizado, haja vista a ausência de 40 inscritos ao evento,
que ao custo unitário de R$475,00, provocou um prejuízo ao Erário da ordem de
R$19.000,00.
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Assim, diante da significância da irregularidade, representada pelo valor do prejuízo
aos Cofres Públicos, resultante de falhas de controle quanto à definição dos critérios
para seleção dos servidores a serem contemplados para participar do Congresso,
que deveria resultar na escolha, apenas daqueles que efetivamente pudessem estar
presente ao evento, reduzindo, dessa forma, o alto índice de abstenção verificado,
entende-se que a SUVISA deve dar início a um procedimento investigatório com a
finalidade de apurar as responsabilidades pela prática do ato lesivo de realização
indiscriminada de inscrições de servidores para o evento, visando o ressarcimento
ao Erário do valor dispendido indevidamente.

5.2 Área Jurídica

5.2.1 Licitações

No demonstrativo de licitações, extraído do sistema FIPLAN, consta que a SUVISA
homologou, no período de janeiro a maio de 2018, 15 procedimentos licitatórios, na
modalidade  pregão  eletrônico,  para  respaldar  despesas  no  montante  de
R$1.105.975,56, com a aquisição de materiais de consumo diversos, equipamentos
e bens permanentes, serviços de agenciamento de viagens e hospedagem, serviços
de  instalações  e  montagens,  sendo  estas  contratações  necessárias  à
operacionalização das atividades da SUVISA. 

Foram  selecionados  para  exame,  com  base  no  critério  de  materialidade,  02
processos, no montante de R$949.551,96, equivalentes a 85,86% do valor total das
licitações  realizadas  em  2018,  tendo  como  objetivo  a  aquisição  de  materiais,
equipamentos e serviços, como demonstrado na tabela a seguir:

TABELA 3 – Procedimentos licitatórios examinados
Em R$

Vencedor Nº da Licitação Modalidade Valor

Solab Científica Equipamentos  Laboratórios Ltda 3.19.008-009/2018 Pregão Eletrônico 904.851,96

Vitória Viagens Turismo e Eventos Ltda. 3.19.008-021/2018 Pregão Eletrônico 44.700,00

Total Examinado 949.551,96

Fonte: Demonstrativo Mirante e Fiplan – SUVISA 2018.

Também fez parte da amostra, o pregão eletrônico nº 3.19.008-034/2017, do qual
sagrou-se  vencedora  a  empresa  Lupe  Indústria  Técnica  de  Equipamentos  de
Laboratório  Ltda.,  cujo  objeto foi  a  aquisição de equipamentos de laboratório  no
valor de R$210.720,36, em razão de sua homologação ter ocorrido em 2018, bem
como os processos de pagamento, a ele relativos, comporem a amostra financeira.
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Como  resultado  dos  exames  realizados,  constatou-se  a  regularidade  relativa  à
formalização e processamento das licitações, com base nos parâmetros definidos
nos normativos licitatórios, consignados nas Leis Federal nº 8.666/1993 e Estadual
nº 9.433/2005. 

5.2.2 Dispensas 

De acordo com o relatório extraído do Sistema de Observações das Contas Públicas
(MIRANTE), no período de 01/01/2018 a 31/05/2018, foram formalizados 41 atos de
dispensa de licitação, emanados sob invocação das hipóteses previstas no art. 59,
da Lei nº 9.433/2005, sendo 39 dispensas eletrônicas e duas dispensas tradicionais,
perfazendo um montante de R$ 38.173,71.

Destes, foram selecionados para exame somente os processos de compra eletrônica
(PCE), no montante de R$17.892,00, cuja análise se deu conjuntamente com os
processos de pagamento referentes aos elementos de despesas:  30 – Material de
Consumo, 39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica e 52 – Equipamentos
e  Material  Permanente,  nos  valores  de  R$2.352,00,  R$7.990,00  e  R$7.550,00,
respectivamente.  Dos exames, constatou-se a regularidade  relativa à formalização
dos  procedimentos,  com  base  nos  parâmetros  definidos  nas  Leis  Federal  nº
8.666/93 e Estadual nº 9.433/2005.

5.2.3 Inexigibilidades

Já com relação às inexigibilidades, a SUVISA realizou apenas a de nº 12171/2018,
por meio da qual foi contratada a entidade Associação Brasileira de Pós-Graduação
em Saúde Coletiva - Abrasco, tendo como objeto o pagamento da inscrição de 100
servidores da SESAB, no 12º Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva, realizado na
cidade do Rio de Janeiro, no período de  26 a 29 de julho de 2018, o qual resultou
no valor de R$ 47.500,00. Do seu exame, constatou-se a regularidade  relativa à
formalização do procedimento, com base nos parâmetros definidos nas Leis Federal
nº 8.666/93 e Estadual nº 9.433/2005.

5.2.4 Contratos

Conforme demonstrativos do FIPLAN e do MIRANTE, foram firmados, no período
sob  análise,  41 instrumentos,  no  valor  total  de  R$3.319.034,65,  distribuídos
conforme tabela a seguir:
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TABELA 4 – Instrumentos celebrados pela SUVISA – Janeiro a Maio de 2018

Em R$

Instrumentos Quantidades Valor 

Autorização de Compras 38 2.856.154,65

Ordem de Serviço 02 51.980,00

Contrato 01 410.900,00

Total 41 3.319.034,65

Fonte: Fiplan/Mirante - Contratos/SUVISA.

Dos instrumentos descritos,  foi  selecionado para exame  o Contrato nº 006/2018,
tendo como contratada a empresa Webtrip Agência de Viagens e Turismo Ltda., para
prestação  de  serviços  de  agenciamento  de  viagem e  hospedagem,  no  valor  de
R$410.900,00, cujo  resultado  evidenciou  a  regularidade  na  sua  formalização,
estando de acordo com o definido no art. 126 da Lei Estadual nº 9.433/2005.

5.3 Área patrimonial

5.3.1 Bens permanentes

Foi realizada visita in loco ao almoxarifado da Sesab (ALCEN) e setores da SUVISA,
visando à verificação física dos bens permanentes adquiridos no período auditado,
conforme detalhamento contido no quadro a seguir, a partir de amostra extraída dos
processos de pagamento, com base em suas notas fiscais, bem como em relatórios
do Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços (Simpas).

QUADRO 1 – Bens permanentes adquridos pela SUVISA - Janeiro a Maio de 2018

Fornecedor Bens
Nota Fiscal Quantidade

vistoriadaNº Data
Login  Informática  Comércio   e
Representacção Ltda

Aquisição de
microcomputadores 

63047 19/03/2018 30

Outset  Comércio  e  Importação  de
Equipamentos P/ Lab. Ltda

Microscópios trinocular 2543 02/03/2018 03

FS Comércio e Serviços Eireli - EPP Móveis 1281 02/03/2018 Diversos
Vinícius Chaves dos Santos TV 2657 22/03/2018 03
Fonte: Processos de pagamento e Relatório Movimentação Físico-Financeiro do Simpas.

Dos exames realizados,  verificou-se o atendimento,  pela SUVISA, às normas de
controle  de  patrimônio,  expedidas  pela  Secretaria  Estadual  da  Administração
(SAEB), especialmente quanto aos seguintes procedimentos: 

• lançamento e registro dos bens permanentes adquiridos no período auditado
no sistema Simpas, por meio de relatórios de movimentação físico-financeira
das entradas, saídas e saldos; 
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• recebimento dos bens pelo almoxarifado e sua distribuição aos setores da
Superintendência,  verificando-se  os  termos  de  responsabilidade  e
transferência por localização dos bens, conforme registros do Simpas; e

• emissão dos termos de responsabilidade, dos relatórios de entrada no Simpas
e do relatório do Sistema de Administração de Patrimônio (SIAP).

6 – CONCLUSÃO 

Os trabalhos de auditoria referentes ao acompanhamento `da execução orçamentária e
financeira  da  Superintendência  de  Proteção  e  Vigilância  da Saúde  (SUVISA),
compreendendo  o  período  de  01/01  a  31/05/2018,  evidenciaram  deficiências  no
tocante aos controles financeiros, cujas fragilidades se caracterizaram pela ocorrência
de:  i)  manutenção  de  pagamento  de  aluguel  sem  vínculo  contratual;  ii)  falhas  de
formalização  em  processos  de  pagamento  relativos  à  concessão  de  diárias  e
passagens aéreas a servidor, para realização de curso de pós-graduação em outro
estado, tais como ausência de assinatura do servidor beneficiário nas comprovações
de diárias,  inexistência,  nos processo de pagamento,  de  documentos de exigência
legal  obrigatória,  destacando-se,  entre  estes,  a  motivação  administrativa  para  a
concessão  do benefício,  a  declaração  de frequência  e  participação  do servidor  no
curso, e a comprovação da liberação da servidora para a realização do curso com a
devida compensação de horários; e iii) ocorrência de pagamento de despesa em valor
superior ao efetivamente devido, em face da inexistência de controle na realização das
inscrições para o evento, que se deu de forma indiscriminada.

Assim, finda a inspeção realizada na  Superintendência de Proteção e Vigilância da
Saúde (SUVISA), unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab), rela-
tiva ao período de janeiro  a maio de 2018,  esta auditoria,  em vista  da  situação
constatada, no que diz respeito aos controles ora sob exame, e  com base no que
dispõe  a  Lei  Orgânica  e  o  Regimento  Interno  deste  Tribunal  sugere,  se  assim
entender o Exmo. Sr. Conselheiro Relator:

a) que este Tribunal, nos termos do artigo 166, § 1º, incisos II,III e IV, do Regimento
Interno desta Casa, notifique a responsável pela Superintendência de Proteção e Vi-
gilância da Saúde (SUVISA), para que apresente as justificativas cabíveis; e

b) que seja encaminhada cópia deste Relatório ao Exmo. Sr. Secretário Estadual da
Saúde, para que este, em conjunto com o citado gestor, estabeleçam um plano de
ação, incluindo um cronograma de atividades a serem implementadas, visando à corre-
ção de tais impropriedades.

A seguir  encontram-se  listadas  as  inconformidades  verificadas  no  decorrer  dos
trabalhos de auditoria, evidenciados no presente relato:
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Achado
Item do

Relatório

Despesas com Locação de Imóvel sem Respaldo Contratual 5.1.2

 Irregularidades na Concessão de Diárias e Passagens a Servidor 5.1.3

Pagamento Indevido de Despesa 5.1.4
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